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Sistemas alimentares sustentáveis 
e compras públicas alimentares 
nos restaurantes universitários 

de São Luís-Maranhão: 
uma proposta metodológica

Camila Lago Braga 
Cátia Grisa

A necessidade de transformar os sistemas alimentares em direção à sus-
tentabilidade e à promoção da alimentação saudável tem, cada vez mais, ga-
nhado espaço nos debates acadêmicos, políticos e institucionais (IPES-Food, 
2021; European Comission, 2020; Lamine, 2020; Fouilleux; Michel, 2020; 
FAO; IFAD; Unicef; WFP; WHO, 2021; 2020; EPHA; HCWH Europe, 
2019; Blay-Palmer, 2016). O crescimento da fome, o aumento da obesi-
dade e das doenças associadas às dietas, os elevados índices de perdas e de 
desperdícios de alimentos, as ameaças provocadas pelas mudanças climáticas 
e a perda da biodiversidade são alguns dos elementos que provocam crises 
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sistêmicas e colocam as dinâmicas dos sistemas alimentares em debate (FAO; 
IFAD; Unicef; WFP; WHO, 2021; IPCC, 2019; Swinburn et al., 2019; 
FAO, 2019).

A construção de sistemas alimentares sustentáveis, lentes analíticas e 
abordagens de ação mais sistêmicas e integradas despontam, assim, como 
uma resposta urgente para dar conta das problemáticas contemporâneas. De 
acordo com a FAO (2018) e HLPE (2014), sistemas alimentares susten-
táveis são aqueles que promovem a segurança alimentar e nutrição (SAN) 
para todos sem comprometer as bases econômicas, sociais e ambientais para 
gerar SAN para as gerações futuras, sendo que tal situação só será alcançada 
a partir de “lentes” que considerem as interações entre diferentes setores, 
atores e escalas. Como explicam Gill et al. (2018, p. 4), “como um sistema, 
os alimentos estão conectados a uma variedade de campos (políticos) – in-
cluindo agricultura, meio ambiente, energia, saúde, educação, infraestrutura 
e planejamento”, o que implica em considerar os sistemas alimentares como 
multifuncionais, multifatoriais e multiator. Aplicar uma abordagem sistê-
mica para o sistema alimentar permite evidenciar os trade-offs, os conflitos e 
as sinergias entre diferentes dimensões, metas, projetos e atividades (FAO; 
WFP; Who; Unicef; Unece; WMO, 2021; Parsons; Hawkes; Wells, 2019).

No bojo das discussões sobre sistemas alimentares sustentáveis, tam-
bém é crescente o debate sobre o papel das compras públicas de alimentos 
(Alberdi; Begiristain-Zubillaga, 2021; Grisa; Vasconcellos; Schneider, 2020; 
Stefani et al., 2017). Como mencionam Swensson e Tartanac (2020), de-
pendendo da extensão da demanda do setor e como as escolhas são feitas, as 
compras públicas de alimentos têm potencial considerável para influenciar 
tendências de consumo e de produção alimentar e produzir múltiplos bene-
fícios sociais, econômicos, ambientais, nutricionais e de saúde que contri-
buam para construção de sistemas e dietas alimentares sustentáveis. As com-
pras públicas de alimentos oferecem às organizações governamentais e aos 
próprios Estados oportunidades para influenciarem diretamente no sistema 
alimentar por meio da incorporação de metas e de critérios sociais, econômi-
cos e ambientais nos processos administrativos (Swensson; Tartanac, 2020; 
Sonnino, 2019; Goggins, 2016). Para Parson (2019), as compras públicas 
de alimentos são emblemáticas para a construção de políticas alimentares 
integradas, na medida em que, a partir de um programa, múltiplas metas e 
dimensões dos sistemas alimentares podem ser trabalhadas de maneira coor-
denada e confluente.

Considerando a importância conferida às compras públicas de alimen-
tos na transformação dos sistemas alimentares, este capítulo busca analisar as 
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contribuições dos restaurantes universitários (RUs) situados no município de 
São Luís, capital do Maranhão-Brasil, para a construção de sistemas alimen-
tares sustentáveis. Dada a quantidade e as características do público atendido 
nesses espaços e o montante de recursos financeiros mobilizados, os quatro 
restaurantes universitários presentes (Universidade Federal do Maranhão – 
UFMA; Instituto Federal do Maranhão – IFMA; Universidade Estadual do 
Maranhão – UEMA) apresentam importante potencial para tensionar e pro-
duzir mudanças nos sistemas alimentares. Ao fazer esta análise, o capítulo 
procura contribuir com duas lacunas presentes nos estudos sobre compras 
públicas de alimentos.

Uma rápida busca na internet mostra que diversas universidades no 
mundo têm buscado usar seu poder de compra para transformar os sistemas 
alimentares. Ao mesmo tempo, no contexto brasileiro – seguindo intenso 
debate sobre o papel das compras públicas para a promoção da agricultura 
familiar – o Decreto Federal 8.473 de 2015 determinou que todas as univer-
sidades federais (e todos os demais órgãos que fazem aquisições de alimen-
tos) devem aplicar, pelo menos, 30 % dos recursos destinados a esta finali-
dade para aquisições de alimentos oriundos da agricultura familiar. Embora 
o tema das compras públicas tenha ganhado intensa atenção nos últimos 20 
anos, e apesar do interesse e das orientações para os restaurantes universitá-
rios (caso do Brasil), ainda são poucos os estudos que abordam o papel das 
compras públicas para a construção de sistemas alimentares sustentáveis a 
partir dos restaurantes universitários, e aqueles que assim o fazem geralmen-
te privilegiam em suas análises algumas dimensões dos sistemas alimenta-
res sustentáveis (Kretschmer; Dehm, 2021; Bohunicky; Desmarais; Entz, 
2019; Giombelli; Triches, 2019; Barroso, 2019; Stahlbrand, 2017; 2016; 
Ferraz, 2016).

A segunda lacuna diz respeito a metodologias para avaliação do papel 
das compras públicas de alimentos na construção de sistemas alimentares 
sustentáveis. De modo geral, as análises apontam como determinados ca-
sos foram construídos e implementados; os desafios e as limitações expe-
rimentadas; e, a partir de diferentes desenhos metodológicos (geralmente 
não mensuráveis e focando em um elemento), as contribuições para a pro-
moção da agricultura familiar, SAN, dietas sustentáveis, desenvolvimento 
local, sociobiodiversidade e meio ambiente. São raros, portanto, os estudos 
que procuram mensurar o conjunto das dimensões e elementos que con-
figuram os sistemas alimentares, oferecendo uma leitura mais sistêmica e 
integrada das compras públicas de alimentos. As contribuições de Valette et 
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al. (2020), Roudelle (2019), Goggins (2018), Goggins e Rau (2015), Smith 
et al. (2015) e a rede Foodinsider são algumas exceções nesse sentido.

Considerando essas lacunas, este estudo apresenta dois objetivos princi-
pais: i) construir uma metodologia, adaptada ao contexto brasileiro (e parti-
cularmente à capital São Luís, Maranhão), para mensurar a contribuição das 
compras públicas de alimentos para a promoção de sistemas alimentares sus-
tentáveis; ii) testar essa metodologia nos restaurantes universitários presentes 
no município e apresentar os principais elementos que contribuem ou não 
para a promoção de sistemas alimentares sustentáveis. Para atender a esses 
objetivos, este capítulo foi organizado em mais seis seções. A próxima pro-
cura sistematizar alguns estudos que propuseram metodologias para avaliar o 
papel das compras públicas nos sistemas alimentares. A partir dessa revisão, 
a terceira seção apresenta uma proposta metodológica adaptada ao contexto 
brasileiro, para analisar a contribuição dos restaurantes universitários pre-
sentes em São Luís. A quarta e a quinta seção apresentam os principais re-
sultados da pesquisa com a caracterização dos restaurantes universitários em 
São Luís e uma comparação entre eles. Por fim, a conclusão aponta para a 
importância de um método que avalia sistemas alimentares sustentáveis nas 
compras públicas alimentares.

Avaliando a performance das compras públicas  
nos sistemas agroalimentares:  
uma revisão metodológica

Esta seção retoma pesquisas e estudos que procuraram avançar na cons-
trução de metodologias para avaliar as contribuições das compras públicas de 
alimentos para sistemas alimentares sustentáveis. Uma dessas pesquisas – e 
que inspirou muito a construção desse capítulo – foi construída por Goggins 
e Rau (2015) e Goggins (2018; 2016), visando a avaliar as compras públicas 
de alimentos na Irlanda. A partir de extensa revisão de literatura no tema, 
realização de entrevistas qualitativas com especialistas em alimentos e ajus-
tes constantes no instrumento, os autores propuseram o método Foodscale 
que procura analisar a sustentabilidade das compras públicas considerando 
fatores sociais, econômicos e ambientais, desde o âmbito da produção até 
o consumo. O Foodscale considera todo o sistema alimentar, incluindo a 
produção, distribuição, aquisição, consumo e descarte de resíduos, e oferece 
diretrizes voltadas a sistemas alimentares sustentáveis, as quais devem aten-
der aos seguintes requisitos: o uso de produtos locais, sazonais, orgânicos e 
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certificados pelo Comércio Justo; a redução da quantidade de carne servida; 
atenção ao consumo de espécies de peixes em risco; consumo de ovos certifi-
cados; uso da água de torneira ao invés de engarrafada; promoção da saúde e 
do bem-estar; indicadores de desperdício de alimentos; a interação com con-
sumidores e engajamento com pequenos produtores e a comunidade local.

O método se baseou na elaboração de um questionário em que foram 
estabelecidas 11 categorias e 36 indicadores. Foram estipuladas pontuações 
para cada categoria, sendo que, no final, o conjunto das 11 categorias deveria 
totalizar 100 pontos. Para os indicadores, as pontuações variaram entre 1 e 6 
pontos, e a pontuação máxima dos indicadores não poderia ultrapassar o peso 
estabelecido para cada categoria ao qual eles se referiam. As seguintes categorias 
e pontuações foram estabelecidas: 1) alimentos orgânicos e certificados (10 
pontos); 2) sazonal (5 pontos); 3) Produtos do comércio justo (5 pontos); 4) 
carne (15 pontos); 5) peixes (5 pontos); 6) ovos (5 pontos); 7) água (5 pontos); 
8) desperdício de alimentos (10 pontos); 9) origem da comida (20 pontos); 
10) engajamento do consumidor (10 pontos); 11) envolvimento com peque-
nos produtores e a comunidade local (10 pontos) (Goggins; Rau, 2015). O 
resultado final se baseou no somatório dos pontos de cada indicador, os quais 
foram calculados usando a média geométrica e a média aritmética, sendo que, 
quanto maior a pontuação, maior a sustentabilidade das compras alimentares. 
A comparação entre casos (equipamentos públicos de alimentação) mostra o 
impacto das características organizacionais e das atitudes predominantes em 
relação aos alimentos no desempenho da sustentabilidade alimentar.

Outra metodologia que inspirou este capítulo foi desenvolvida pelo 
Projeto Inovações Urbanas para Sistemas Alimentares Sustentáveis (Projeto 
Urbal), coordenado por equipe de pesquisadores do Centre International 
de Recherche Agronomique pour le Developement (CIRAD) e do Centro 
Laurier para Sistemas Alimentares Sustentáveis na Universidade Wilfrid 
Laurier (Canadá) e que envolveu pesquisadores de diversos países. Este pro-
jeto desenvolveu uma metodologia participativa para identificar e mapear o 
impacto das inovações urbanas (dentre elas as compras públicas de alimen-
tos) em seis dimensões de sistemas alimentares sustentáveis: Social (coesão 
social, desigualdade, confiança no sistema alimentar, identidade e cultura); 
Econômica (empregos decentes, equidade e considerações de resiliência); 
Segurança Alimentar (acesso, disponibilidade, regularidade e qualidade dos 
alimentos); Nutrição (atividade física, saúde e cuidados); Ambiental (polui-
ção, biodiversidade e recursos não renováveis); e Governança (participação, 
transparência e prestação de contas) (Valette et al., 2020; Roudelle, 2019).
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A metodologia Urbal se baseou na combinação de avaliações qualita-
tivas para iniciativas de sustentabilidade (conceitos baseados em teoria, ba-
seados em sistemas e avaliação participativa), juntamente com outras meto-
dologias e técnicas de coleta de dados. Destaca-se a abordagem participativa 
Impact Pathways Analysis (IPA), que tem como princípio investigar teorias 
de mudança no processo de planejamento e avaliação, possibilitando iden-
tificar por que e como uma determinada intervenção causou um impacto, 
sobre quem e quais condições específicas estavam em jogo (Valette et al., 
2020). Os autores complementam que a abordagem “Caminhos de impac-
to” visa apreender as atividades, circulação, transformação e utilização do 
conhecimento, fornecendo uma compreensão das relações de causa e efeito 
que levaram à mudança nos diversos níveis (micro, meso e macro). Dentre 
as etapas de construção metodológica, os pesquisadores partiram de uma 
intensa revisão de literatura no tema usando ferramentas de busca e o sistema 
bola de neve para identificar metodologias relevantes. Em seguida, parte da 
equipe Urbal se envolveu em um workshop participativo de análise a fim de 
estimar os Caminhos de Impacto.

O procedimento utilizado considerou uma metodologia participati-
va, realizada através de coleta de informações básicas por meio de entrevis-
tas, objetivando aumentar a conscientização sobre a inovação, documentar 
o contexto e compreender a motivação dos profissionais para a inovação. 
Na segunda etapa do projeto, foi proposto um workshop envolvendo as par-
tes interessadas (profissionais, parceiros, usuários) para revisar o mapa do 
Caminho de Impacto desenvolvido na etapa 1 e discutir comentários e me-
lhorias para os vários caminhos, desde a inovação até as mudanças relacio-
nadas. Na terceira etapa, foi realizada uma avaliação do projeto, contando 
com as contribuições da equipe, das partes interessadas e de formuladores de 
políticas, objetivando identificar indicadores para uma avaliação comparati-
va, verificar outras ferramentas que podem ser utilizadas e medir mudanças 
e impactos (Valette et al., 2020). Em resumo, a metodologia Urbal busca 
identificar o caminho de uma ação inovadora e seus efeitos diretos (produto) 
e intermediários (efeitos a médio prazo) até alcançar o impacto (efeitos a lon-
go prazo), o qual gera resultados nas seis dimensões da sustentabilidade que 
caracterizam os sistemas alimentares sustentáveis. Nesse processo, o objetivo 
não é somente apontar se uma ação funciona ou não, mas descrever “por 
que” e “como” a ação teve sucesso a ponto de alcançar o efeito de impacto 
(Lepiller, 2020).

O estudo de Smith et al. (2015) também contribuiu para nossa refle-
xão ao abordar as contribuições de cinco experiências europeias de compras 
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públicas de alimentos para a construção de sistemas alimentares sustentáveis 
e para a saúde nutricional. A partir de críticas a compreensões mais restritas 
sobre compras verdes e sustentáveis, os autores propõem analisar as compras 
públicas considerando um conjunto de critérios ambientais, sociais e de saú-
de, e socioeconômicos. Para esta análise, comunidades de práticas em torno 
de inovações em compras públicas de alimentos (conjunto de atores que in-
teragem continuamente em um mesmo tema e práticas – gestores públicos, 
pesquisadores, organizações da sociedade civil e outros interessados) foram 
estabelecidas e, a partir de uma metodologia qualitativa e colaborativa, al-
gumas perguntas foram colocadas para debate: quais mudanças estão sendo 
produzidas a partir das compras públicas? Que aspectos da sustentabilidade 
estão sendo priorizados e por quê? A partir dessas questões, os membros das 
comunidades de práticas foram apontando como os cinco estudos de caso 
contribuíam em relação aos critérios ambientais (alimentos orgânicos, menor 
consumo de carne, pesca sustentável, consumo de alimentos sazonais, menor 
distância alimentar, redução de perdas e desperdícios etc), sociais e de saúde 
(oferta de alimentação saudável, variedade dos cardápio, oferta de alimentos 
regionais e naturais), e socioeconômicos (alimentos do comércio justo, edu-
cação e treinamento da equipe envolvida na preparação dos alimentos, prio-
ridade para alimentos regionais) (Smith et al., 2015). A partir desses critérios, 
as cinco experiências foram colocadas em análise de maneira comparativa.

Outra experiência que influenciou esta pesquisa faz referência a rede 
Foodinsider, uma plataforma digital dedicada à educação alimentar com 
foco em cardápios de cantinas escolares. Fundada em 2015 por Claudia 
Paltrinieri, a rede é composta por um grupo de pessoas com interesses em 
comum voltadas à promoção de uma alimentação saudável, de qualidade e 
sustentável. Entre as ações desenvolvidas, foi construído o sistema de avalia-
ção Score Menu a fim de aplicar um teste online aos frequentadores da cantina 
escolar para avaliar os cardápios, permitindo calcular o nível de qualidade 
do serviço, através de uma métrica que perpassa os seguintes níveis: insufi-
ciente; suficiente; discreto; bom; ou sustentável. Em 2019, foi realizada uma 
reavaliação da ferramenta, e incorporados elementos relacionados à saúde e 
sustentabilidade de acordo com os ODS (Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável). As métricas utilizadas foram construídas em colaboração entre 
especialistas no tema da alimentação e com um grupo de pais, os quais consi-
deraram os princípios das Compras Públicas Verdes e das Diretrizes contra o 
desperdício de alimentos publicadas pelo Ministério da Saúde junto com as 
Recomendações da OMS e da International Agency for Research on Cancer 
(IARC) sobre hábitos alimentares corretos (Foodinsider, 2015).
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Inspiradas nesses caminhos metodológicos, dimensões e critérios de 
análise – e igualmente em indicadores apontados por estudos que procuram 
avaliar o papel das compras públicas nas dietas sustentáveis (Triches, 2021; 
Sonnino, 2019; Barroso, 2019), construímos uma proposta metodológica 
para avaliar as contribuições dos Restaurantes Universitários de São Luís na 
construção de sistemas alimentares sustentáveis.

Uma metodologia para avaliar as compras públicas 
de alimentos no Brasil

Inspiradas pelas dimensões de análise propostas pelo Projeto Urbal e 
procurando ampliar aquelas apontadas por Goggins e Rau (2015), busca-
mos fazer algumas adaptações ao contexto brasileiro ao propor dimensões 
e categorias de análise que contemplassem as problemáticas alimentares 
locais e refletissem as áreas de maior impacto para os sistemas alimentares 
sustentáveis no Brasil. Para tal, propomos cinco dimensões de análise: se-
gurança Alimentar e nutricional (qualidade, disponibilidade e regularida-
de da alimentação); adequação alimentar sociocultural (cultura alimentar e 
identidade; padrões éticos; confiança; combate à desigualdade); preservação 
ambiental (proteção da biodiversidade; combate às mudanças climáticas e 
à poluição); sustentabilidade econômica (trabalho decente, equidade e resi-
liência); e, no lugar de tratar somente da governança, trouxemos uma pers-
pectiva mais abrangente, utilizando o conceito de Democracia Alimentar 
(Lang, 1999) (acesso ao alimento; controle social; diálogo com a sociedade; 
inclusão socioprodutiva) (Figura 1). As cinco dimensões apresentadas estão 
interconectadas e são afetadas diretamente na ocorrência de uma mudança 
no sistema alimentar e na implementação de uma política pública. Por con-
seguinte, ao estabelecer os critérios para avaliar a sustentabilidade, conside-
ramos as interfaces entre as dimensões apresentadas.

A partir dessas dimensões e inspiradas na proposta de Goggins e Rau 
(2015), Smith et al. (2015), e no sistema de avaliação Score Menu da rede 
Foodinsider (2015), avançamos na construção de categorias e indicadores, a 
fim de avaliar as contribuições dos restaurantes universitários de São Luís 
para a construção de sistemas alimentares sustentáveis. A fim de contemplar 
elementos mais próximos possíveis da realidade local, elencamos 12 categorias 
(cuja pontuação variou de 5 a 15 pontos) e 51 indicadores (cujos valores va-
riaram de 0,5 a 6 pontos), os quais, de forma semelhante ao feito por Goggins 
e Rau (2015) e ao “Score Menu”, foram fundamentados em uma extensa 
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revisão de literatura no tema correspondente às categorias estudadas, e vali-
dadas por pesquisadores especializados na temática de sistemas alimentares, 
os quais sugeriram alterações (acréscimos e subtrações na pontuação, bem 
como adição de critérios antes não considerados) conforme sua experiência 
em pesquisas na área1 (Quadro 1). As 12 categorias e seus respectivos pon-
tos foram, assim, estabelecidos: 1) Alimentos orgânicos e agroecológicos (15 
pontos); 2) Sazonalidade e cultura alimentar (10 pontos); 3) Condições de 
trabalho decentes (15 pontos); 4) Carnes (8 pontos); 5) Pescados (2 pontos); 
6) Orientação da qualidade do cardápio (12 pontos); 7) Água (5 pontos); 8) 
Desperdício de alimentos (8 pontos); 9) Origem do alimento (10 pontos); 
10) Informações ao consumidor (5 pontos); 11) Envolvimento com peque-
nos produtores e a comunidade local (5 pontos); 12) Controle Social e par-
ticipação social (5 pontos). Somadas, essas categorias totalizam 100 pontos.

Figura 1 – Dimensões dos Sistemas Alimentares Sustentáveis aplicadas à avaliação das compras 
públicas alimentares.

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir do Projeto Urbal (2018-2019).

A partir dessas categorias, indicadores e seus respectivos pesos, optamos 
por elaborar dois questionários, com poucas alterações entre eles,2 mas que 
contemplassem as peculiaridades presentes no processo de compras e for-

1 Foram consultados pesquisadores da área da Nutrição, Agronomia e Sociologia que pesquisam 
nos temas relativos a Sistemas Alimentares e Políticas Públicas.
2 As diferenças se centraram em alguns indicadores.



214

necimento de alimentos realizados pelos restaurantes universitários de São 
Luís, considerando a gestão pelas concessionárias (terceirizadas) e o funcio-
namento em forma de autogestão. Segundo informações da pesquisa, dois 
RUs em São Luís operaram por meio de concessionárias (terceirizadas), um 
funcionou em formato de autogestão, e um restaurante operou nas duas 
modalidades em 2019, ou seja, no primeiro semestre pelo sistema de auto-
gestão e no segundo semestre através de contrato com uma concessionária 
(Quadro 1). Esses questionários foram direcionados e aplicados para os res-
ponsáveis pela aquisição de alimentos nos restaurantes universitários durante 
os meses de junho a agosto de 2021, tomando em conta as informações de 
2019. Essa escolha justifica-se por se tratar de um período com informações 
já consolidadas e com menor interferência de fatores externos, tais como as 
eleições municipais de 2020 e a pandemia da Covid-19.

Quadro 1 
Indicadores para sistemas alimentares sustentáveis por categoria

Categorias Indicadores

  Concessionária Autogestao/estado

1. Alimentos 
orgânicos e 
agroecológicos 
(15 pontos)

-	% de alimentos 
certificados ou mecanismos 
de conformidade;

-	% de frutas e vegetais 
certificados ou mecanismos 
de conformidade;

-	% de alimento na 
licitação/chamada pública 
para compra de orgânicos 
e agroecológicos.

-	% de alimentos 
certificados ou mecanismos 
de conformidade;

-	% de frutas e vegetais 
certificados ou mecanismos 
de conformidade;

-	% de alimento orgânicos e 
agroecológicos na licitação/
chamada pública.

2. Sazonalidade e 
cultura alimentar  
(10 pontos)

-	Inclui alimentos da 
cultura alimentar local no 
cardápio;

-	Altera o cardápio de 
acordo com a sazonalidade;

-	Respeito ao calendário 
da sazonalidade dos 
alimentos;

-	Cultivo de alimentos para 
seu próprio consumo.

-	Inclui alimentos da 
cultura alimentar local no 
cardápio;

-	Altera o cardápio de 
acordo com a sazonalidade;

-	Respeito ao calendário 
da sazonalidade dos 
alimentos;

-	Cultivo de alimentos para 
seu próprio consumo

(Continua)
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3. Condições de 
trabalho decentes  
(15 pontos)

-	Respeito às leis trabalhistas 
nas chamadas públicas, 
licitações e contratos;

-	Prioridades na compra 
de alimento de micro e 
pequenas empresas;

-	% de compras da 
agricultura familiar

-	Quantidade de 
funcionários(as) 
mulheres e homens 
no gerenciamento das 
compras públicas;

-	Quantidade de 
funcionários(as) mulheres 
e homens no serviço de 
alimentação coletiva;

-	Presença de ações 
afirmativas.

-	Respeito às leis trabalhistas 
nas chamadas públicas, 
licitações e contratos;

-	Prioridades na compra 
de alimento de micro e 
pequenas empresas;

-	Realização de chamada 
pública específica para 
agricultura familiar;

-	Quantidade de 
funcionários(as) 
mulheres e homens 
no gerenciamento das 
compras públicas;

-	Quantidade de 
funcionários(as) mulheres 
e homens no serviço de 
alimentação coletiva;

-	Presença de ações 
afirmativas.

4. Carnes (8 pontos) -	% do orçamento total de 
carnes gasto com carne 
bovina;

-	% dos pratos principais à 
base de carne bovina;

-	Preocupação na compra 
de carnes que considere o 
bem-estar animal;

-	Oferta de dietas veganas e/
ou vegetarianas.

-	% do orçamento total de 
carnes gasto com carne 
bovina;

-	% dos pratos principais à 
base de carne bovina;

-	Preocupação na compra 
de carnes que considere o 
bem-estar animal;

-	Oferta de dietas veganas e/
ou vegetarianas

5. Pescados (2 pontos) -	Presença de 
certificação que ateste 
a sustentabilidade dos 
pescados comprados;

-	Exigência nas licitações 
sobre a procedência dos 
pescados.

-	Presença de 
certificação que ateste 
a sustentabilidade dos 
pescados comprados;

-	Exigência nas licitações 
sobre a procedência dos 
pescados.

(Continuação)
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6. Orientação da 
qualidade do cardápio 
(12 pontos)

-	% de produtos 
ultraprocessados em 
relação a alimentos frescos/
dia;

-	% de produtos processados 
em relação a alimentos 
frescos/dia;

-	% do orçamento destinado 
a compra de alimentos in 
natura e minimamente 
processados.

-	% de produtos 
ultraprocessados em 
relação a alimentos frescos/
dia;

-	% de produtos processados 
em relação a alimentos 
frescos/dia;

-	% do orçamento destinado 
a compra de alimentos in 
natura e minimamente 
processados.

7. Água (5 pontos) -	Fontes de água disponíveis 
para os usuários;

-	Oferta de outro tipo de 
bebida junto à refeição;

-	Presença de medida de 
controle de qualidade da 
água.

-	Fontes de água disponíveis 
para os usuários;

-	Oferta de outro tipo de 
bebida junto à refeição

-	Presença de medida de 
controle de qualidade da 
água.

8. Desperdício do 
alimento (8 pontos)

-	Treinamento da equipe de 
manipulação de alimentos 
para minimização de 
resíduos gerais;

-	Existência de coleta 
seletiva;

-	% de resto ingesta 
(coletividade sadia) 
ou  % de resto ingesta 
(coletividade enferma);

-	Encaminhamento do 
material orgânico para 
compostagem;

-	Doação de alimentos a 
outras organizações;

-	Existência de técnicas de 
cozimento que minimizam 
as quantidades de óleos e 
gorduras usadas;

-	Outras iniciativas de 
redução de resíduos.

-	Treinamento da equipe de 
manipulação de alimentos 
para minimização de 
resíduos gerais;

-	Existência de coleta 
seletiva;

-	% de resto ingesta 
(coletividade sadia) 
ou  % de resto ingesta 
(coletividade enferma);

-	Encaminhamento do 
material orgânico para 
compostagem;

-	Doação de alimentos a 
outras organizações;

-	Existência de técnicas de 
cozimento que minimizam 
as quantidades de óleos e 
gorduras usadas;

-	Outras iniciativas de 
redução de resíduos.

(Continua)

(Continuação)
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9. Origem do 
alimento (10 pontos)

-	Proveniência de seis tipos 
de alimentos (proteína 
animal; hortaliças; frutas; 
grãos; tubérculos, massas e 
farinhas; e ovos) quanto a 
sua localidade;

-	Número de intermediários 
entre produtor e 
consumidor.

-	Proveniência de seis tipos 
de alimentos (proteína 
animal; hortaliças; frutas; 
grãos; tubérculos, massas e 
farinhas; e ovos) quanto a 
sua localidade;

-	Número de intermediários 
entre produtor e 
consumidor.

10. informações ao 
consumidor  
(5 pontos)

-	Existência de informações 
nutricionais disponíveis 
aos consumidores;

-	Informativos de incentivo 
a uma vida saudável e 
educação alimentar;

-	Presença de atividade 
de promoção de saúde/
sustentabilidade;

-	Informação sobre origem 
do alimento.

-	Existência de informações 
nutricionais disponíveis 
aos consumidores;

-	Informativos de incentivo 
a uma vida saudável e 
educação alimentar;

-	Presença de atividade 
de promoção de saúde/
sustentabilidade;

-	Informação sobre origem 
do alimento.

11. Envolvimento 
com pequenos 
produtores e a 
comunidade local  
(5 pontos)

-	Participação em reuniões/
eventos com agricultores 
familiares antes da compra 
de alimentos;

-	Treinamento dos 
funcionários a respeito das 
informações dos produtos 
(origem, qualidade 
ambiental e social dos 
produtos);

-	Realização de atividades 
para promover a comida 
local.

-	Divulgação de chamadas 
públicas para pequenos 
produtores locais e/ou da 
licitação para os pequenos 
empreendimentos locais;

-	Treinamento dos 
funcionários a respeito das 
informações dos produtos;

-	Realização de atividades 
para promover a comida 
local.

(Continua)

(Continuação)
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12. Controle social e 
participação social  
(5 pontos)

-	Monitoramento dos 
cardápios e da qualidade 
da alimentação por meio 
de algum mecanismo de 
controle social (por ex., 
um conselho);

-	Participação do controle 
social no processo de 
licitação da concessionária;

-	Monitoramento do 
controle social quanto 
à aquisição e compra de 
gêneros da agricultura 
familiar;

-	Envolvimento com a 
pesquisa de opinião com 
os comensais.

-	Existência de controle 
social no processo de 
elaboração das licitações e 
chamadas públicas;

-	Monitoramento dos 
cardápios e a qualidade 
da alimentação através 
algum mecanismo de 
controle social (por ex. um 
conselho);

-	Envolvimento com a 
pesquisa de opinião com 
os comensais;

-	Existência de controle 
social no processo de 
prestação de contas.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Goggins e Rau (2015)

Características dos restaurantes universitários  
em São Luís - Maranhão

Antes de analisar as contribuições dos restaurantes universitários para 
a construção de sistemas alimentares sustentáveis, consideramos importante 
apresentar brevemente algumas características desses equipamentos públicos 
de alimentação e nutrição. Essas características permitem visualizar a magni-
tude do público atendido, dos recursos financeiros mobilizados e, portanto, 
do potencial na promoção de práticas de produção e consumo sustentáveis.

O Restaurante Universitário da Universidade Federal do Maranhão 
(RUUFMA) está localizado na Cidade Universitária Dom Delgado, bairro 
Bacanga, e foi fundado em 1985 (Porto, 2017). Em 2019, este equipamento 
operou em duas modalidades, sendo no primeiro semestre por meio da auto-
gestão, com a oferta de 5 mil refeições diárias com valor de R$ 3.737.018,63 
investidos na compra de gêneros alimentícios e, no segundo semestre, por 
meio de contrato com uma empresa terceirizada, foi ampliado o atendimento 
para 7 mil refeições diárias, com valor anual contratado de R$ 4.313.223,22 
para fornecimento de refeições e lanches, mas só foi operacionalizado o total 

(Continuação)
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de R$ 1.567.294,05 segundo dados encaminhados via portal de ouvido-
ria da UFMA. O total de recursos mobilizados em 2019 foi da ordem de 
R$ 5.304.312,68.

No segundo semestre de 2019, o restaurante foi descentralizado, pas-
sando a atender outros pontos do Campus São Luís, tais como: o anexo do 
RU no Centro Pedagógico Paulo Freire, localizado na Cidade Universitária 
Dom Delgado; a Faculdade de Medicina, localizada na Praça Gonçalves Dias, 
bairro Centro; e a Fábrica Santa Amélia,3 no bairro do Centro Histórico de 
São Luís. O RUUFMA é responsável pela preparação e oferta de refeições 
como lanches matutinos e vespertinos ao Colégio Universitário (Colun) – 
localizado também no Campus –, bem como almoço e jantar aos demais 
prédios, estes últimos com valores estipulados em R$ 1,25 para estudantes, 
R$ 5,18 aos servidores/colaboradores, e R$ 8,00 para visitantes. Em 2019, 
o quadro de funcionários contava com 54 pessoas envolvidas no preparo da 
alimentação, administração e serviços gerais.

Vale ressaltar que, em 2007, foi instituída a Portaria nº 204, a qual 
tratou da adesão da UFMA ao Reuni (Programa de Apoio e Planos de 
Reestruturação e Expansão da Universidade Brasileira). Com isso, a uni-
versidade passou por reforma e novos espaços foram criados nos anos sub-
sequentes, havendo a necessidade de ampliação do quantitativo de refeições 
ofertadas aos alunos. Conforme mencionado anteriormente, no segundo 
semestre de 2019, a UFMA optou por operar por meio de contrato com 
uma empresa terceirizada alegando, principalmente, a dificuldade no geren-
ciamento das compras de alimentos com um quadro limitado de funcioná-
rios (diversidade de licitações e fornecedores). No entanto, a contratação da 
concessionária (empresa com sede em Roraima) tornou-se problemática pela 
não adequação a algumas normas impostas nas cláusulas do contrato e por 
falhas no gerenciamento do RU pela empresa; por esse motivo, teve duração 
de somente 6 meses.

O Restaurante Universitário da Universidade Estadual do Maranhão 
(RUUEMA), Cidade Universitária Campus Paulo VI, está localizado no 
bairro Jardim São Cristóvão, e foi criado em 1981. O RUUEMA conta 
com uma concessionária atuando no preparo e fornecimento de refeições 
(almoço), sendo a alimentação integralmente subsidiada pelo governo esta-
dual aos estudantes e servidores/colaboradores da universidade. Em 2019, 
foi ofertada uma média de 1.500 refeições diárias, com contrato no valor 
de R$ 3.308.668,20 com a empresa terceirizada. O quadro de funcionários 

3 Prédio dos cursos de Turismo e Hotelaria da UFMA.
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no RU gerenciado pela concessionária era composto por 31 pessoas, entre 
aquelas responsáveis pelas compras, administração, serviços gerais, e as que 
trabalhavam diretamente no serviço de alimentação.

O Instituto Federal do Maranhão (IFMA) conta com quatro campi 
localizados em São Luís, que levam os nomes dos respectivos bairros onde se 
encontram, a saber: Maracanã,4 Monte Castelo, Bacanga e Centro Histórico. 
Os dois primeiros contam com restaurantes para preparação e fornecimento 
de refeições, enquanto os dois últimos dispõem de cantinas onde são ofere-
cidos somente lanches aos discentes.

O IFMA Maracanã, antiga Escola Agrotécnica Federal de São Luís, 
foi criada pelo Decreto nº 22.470, de 20 de outubro de 1947. O RU oferta 
refeições gratuitas e pagas. As refeições gratuitas são ofertadas aos discentes 
residentes em Regime de Internato Pleno (café da manhã, almoço e jantar); 
aos estudantes beneficiários do Programa Auxílio Moradia, em situação de 
vulnerabilidade econômica; e alunos matriculados em cursos do regime de 
pedagogia da alternância. Para os demais alunos regulares, a refeição custa 
R$ 3,00, e pessoas externas ao IFMA pagam o equivalente a R$ 12,00. A 
média de refeições diárias em 2019 ficou em torno de 130 cafés da manhã, 
650 almoços e 130 jantares, incluindo finais de semana e feriados (com mé-
dia de 130 por refeição). Vale ressaltar que, no IF Maracanã, a alimenta-
ção conta com os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e é subsidiada pelo Projeto Bolsa Alimentação do Governo Federal, 
tendo mobilizado, em 2019, um total R$ 720.511,41 por meio de pregão 
eletrônico, e mais R$ 86.212,86 em Chamada Pública direcionada à agri-
cultura familiar (10,7 % do orçamento total). O quadro de funcionários 
contava com um quantitativo de 14 pessoas trabalhando diretamente com o 
serviço de alimentação coletiva, e sete pessoas envolvidas no gerenciamento 
das compras públicas.

Uma característica peculiar do IF Maracanã é sua expertise agrícola, 
com diversos cursos técnicos na área agropecuária. Conta com registro do 
Serviço de Inspeção Municipal (SIM) para o Abatedouro de Aves da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pesca e Abastecimento (Semapa) (S.I.M. n° 045) 
e para produção de mel (S.I.M. n° 041). Os agricultores familiares da ilha de 
São Luís, que fornecem a programas como PNAE e Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), tem como ponto de abate de frangos o abatedouro do 
IF Maracanã. Essas relações favorecem a participação da agricultura familiar 
nas compras públicas.

4 Maracanã era um bairro na área rural de São Luís.
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O IFMA Monte Castelo, antiga Escola Técnica Federal de São Luís, foi 
criado em 1942. O restaurante universitário localizado no campus opera por 
meio de uma empresa terceirizada que aluga o espaço do restaurante, cujo 
valor estipulado em 2015 (início do contrato) foi de R$ 840,00/mês. Em 
2019 foram fornecidas cerca de 900 refeições diárias de “prato feito” (almoço 
e jantar). Ademais, contavam com o serviço de lanchonete e opção de almo-
ço self service. Em relação ao preço pago nas refeições, 87,32 % desse valor 
foi subsidiado pelo Projeto Bolsa Alimentação na modalidade “prato fei-
to”, e o restante (R$ 1,25 por refeição) pago pelo discente à concessionária. 
Assim, o valor repassado pelo Estado à empresa terceirizada em 2019 foi da 
ordem de R$ 1.229.875,07. Em dezembro de 2019 foi aberta uma chamada 
pública do PNAE para compra de gêneros da Agricultura Familiar5 para o 
IFMA Monte Castelo, mas dada como deserta pelo não comparecimento de 
interessados. Os motivos apontados pela instituição para a não incorporação 
de produtos da agricultura familiar às compras públicas do PNAE foram: 
i) receio por parte dos fornecedores de que o preenchimento da proposta 
acarretasse algum vínculo junto ao IFMA; ii) ausência do responsável legal 
para preenchimento do documento; iii) não preenchimento dos modelos de 
propostas por agricultores familiares; iv) não atendimento dos telefonemas 
e nenhum retorno por parte dos possíveis fornecedores; v) grande demanda 
de trabalho referente a outras aquisições de compras, situação agravada pelo 
pequeno número de servidores localizados no Departamento de Compras 
(informações obtidas via portal de ouvidoria).

Conforme observamos no Quadro 2, há um grande potencial orça-
mentário do Estado para direcionar as compras públicas alimentares para 
sistemas alimentares sustentáveis. Somente em 2019 foram investidos em 
torno de R$ 10.649.580,22 nas compras de alimentos para os restaurantes 
universitários de São Luís, e um quantitativo de 10.200 refeições diárias que, 
por ano, equivaleu a aproximadamente 2.000.000 refeições (café da manhã, 
almoço, jantar e lanche).

5 Chamada Pública 01/2019, processo n° 23249.196967/2019-90. 
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Quadro 2 
Características gerais dos restaurantes universitários  

em São Luís-MA, em 2019

Restaurante 
Universitário

Ano de 
criação

Refeições 
servidas/

dia

Recursos 
financeiros 

mobilizados

Sistema de gestão

Autogestão Terceirizada

Universidade 
Federal do 
Maranhão

1985 5.000 a 
7.000 R$ 5.304.312,68 X

(2019.1)
X

(2019.2)

Universidade 
Estadual do 
Maranhão

1981 1.500 R$ 3.308.668,20 - X

Instituto 
Federal do 
Maranhão 
/ Campus 
Maracanã

1947 800 R$ 806.724,27 X -

Instituto 
Federal do 
Maranhão 
/ Campus 
Monte Castelo

1942 900 R$ 1.229.875,07 - X

TOTAL - ~ 10.200 R$ 10.649.580,22 2 3

Fonte: Elaboração das autoras a partir da pesquisa de campo.

Comparando os restaurantes universitários: 
evidências a partir das compras públicas  
em São Luís

Conforme mencionado, a coleta de dados buscou reunir informações 
de quatro restaurantes universitários em São Luís responsáveis pela compra, 
preparo e fornecimento de refeições. Optamos por analisar como casos indi-
viduais os dois períodos de gerência do RUUFMA (autogestão e terceiriza-
ção) por terem características distintas quanto à forma de execução do con-
trato. Para preservar a identidade dos respectivos restaurantes pesquisados, 
denominamo-los como casos 1, 2, 3, 4 e 5. Ressaltamos ainda que, em 2019, 
os casos 1 e 3 eram caracterizados pela modalidade de autogestão, enquanto 
os casos 2, 4 e 5 foram conduzidos por empresas terceirizadas.
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Segundo demonstrado na Tabela 1, ao aplicarmos a metodologia de 
avaliação de sistemas alimentares sustentáveis, a variação entre a maior (56) 
e menor (27) pontuação foi de aproximadamente 52 %. O caso 1 destaca-se 
como mais sustentável e o casos 2, 4 e 5 como menos sustentáveis do ponto 
de vista das categorias e indicadores analisados. No caso 5, especificamente, 
houve alguns problemas na coleta de informações durante a entrevista, com 
parte dos dados não fornecidos, o que deixou lacunas no questionário na ca-
tegoria “qualidade do cardápio” prejudicando a somatória do resultado final.

Tabela 1 
Pontuações para cada caso segundo as categorias do método

Categorias Caso 1 Caso 2 Caso 3 Caso 4 Caso 5
Orgânico/agroecológico 0 0 0 0 0
Sazonalidade/cultura 10 8 8 8 8
Trabalho decente 11 4 4 6 6
Carne 1 2 2 1 2
Pescado 0 0 0 0 0
Qualidade do cardápio 12 11 11 12 s/d
Água 5 4 4 4 2
Desperdício de alimento 3,5 3 4,5 4,5 3
Origem do alimento 7,5 0,5 0,5 0,5 0,5
Informação ao consumidor 4 4 4 2 3
Pequenos produtores e comunidade 
local 1 0 2 0 0

Controle e participação social 1 2,5 3,5 1 2,5
Total de pontos 56 39 43,5 39 27

*Nota: s/d (sem dados).

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Ao analisar o quadro geral dos casos em relação às dimensões dos siste-
mas alimentares sustentáveis (segurança alimentar e nutricional; adequação 
alimentar sociocultural; preservação ambiental; sustentabilidade econômica; 
e democracia alimentar), identificamos algumas potencialidades e fragilida-
des. A dimensão que denota ter maior importância nas compras públicas 
alimentares dos RUs corresponde à segurança alimentar e nutricional. As en-
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trevistas revelaram a preocupação com fornecimento de refeições em quan-
tidade e qualidade adequada aos comensais, respeito à cultura alimentar, 
consumo maior de produtos in natura e minimamente processados, com-
partilhamento de informações sobre os alimentos consumidos quanto a as-
pectos nutricionais, utilização de técnicas de cozimento que minimizem uso 
de óleos e gorduras, dentre outras. As dimensões econômica e sociocultural 
se mostraram dentro de um padrão médio de importância, com alguns crité-
rios alcançados, tais como cumprimento das leis trabalhistas, geração de em-
prego e renda, princípios da economia (por exemplo, quando elimina o uso 
de copos descartáveis, prioriza água filtrada gratuita, adequa a alimentação 
ao gosto do comensal diminuindo desperdícios). As dimensões ambientais e 
democracia alimentar ainda se mostram frágeis em todos os casos estudados, 
apresentando ações pontuais, sem prioridade no debate, como no caso da 
coleta seletiva em relação ao destino final dos resíduos e a predominância da 
compra de produtos nacionais, que percorrem longas distâncias até chegar 
ao consumidor. Para a democracia alimentar, somente os casos 3, 4 e 5 pos-
suem controle social realizado pelos próprios estudantes, manifestando-se 
em ações pontuais e esporádicas.

Ainda sobre as dimensões dos sistemas alimentares sustentáveis, o caso 
1 se destaca por ter incluído a agricultura familiar da área metropolitana 
de São Luís nas compras públicas alimentares. Essa ação possibilita pon-
tuações dentro de cada dimensão apresentada, contribuindo para diversos 
elementos dos sistemas alimentares sustentáveis, tais como: acesso a alimen-
tos mais frescos; redução das emissões de GEE do transporte; preservação 
da cultura local; redução dos custos de transporte, armazenamento e emba-
lagens; promoção de ações educacionais entre produtores e consumidores; 
ações de inclusão socioprodutiva; diversificação da produção dos agricultores 
etc. Estudo realizado por Braga (2019) aponta a importância da compra via 
PNAE por parte da organização do caso 1 para a reprodução social dos agri-
cultores familiares da comunidade rural Cinturão Verde, localizada em São 
Luís, apresentado pelos agricultores pesquisados como o principal canal de 
comercialização acessado por eles, o qual permitiu uma renda fixa, planeja-
mento produtivo e reinvestimento (Braga, 2019).

Os casos 1 e 3 são caracterizados por um sistema de autogestão. O 
caso 3, com pontuação de nível intermediário (com 43,5), está mais próxi-
mo dos casos com as pontuações mais baixas, com características semelhan-
tes quanto às escolhas e condução dos processos. No entanto, mostrou maior 
preocupação com determinados aspectos ambientais, pontuando mais no 
desperdício de alimentos. Os casos 2, 4 e 5, com as pontuações mais baixas, 
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são representados pela modalidade de gestão por concessionárias, em que a 
principal preocupação foi atender aos requisitos básicos estipulados no con-
trato e buscar economia na compra de gêneros alimentícios. 

Notamos também que todos os casos estudados apresentaram pontua-
ções totais baixas, e somente o caso 1 atingiu pouco mais da metade de 
pontos (56) em relação ao total (100). Goggins e Rau (2015) chegaram a 
resultados semelhantes em sua pesquisa, em que o caso que teve pontua-
ção mais alta apresentou 61 pontos e a mais baixa com 41 pontos. Para os 
autores, essas diferenças revelaram o impacto potencial das características 
organizacionais e das atitudes predominantes em relação à sustentabilidade 
alimentar, as quais são responsáveis por produzir respostas diferentes. Assim, 
tanto a estrutura organizacional das instituições executoras quanto as ca-
racterísticas do local onde as políticas serão implementadas dizem muito a 
respeito de quão eficazes serão as compras públicas alimentares em relação ao 
Sistema Alimentar Sustentável.

Não obstante, o papel do Estado continua sendo essencial para direcio-
nar as compras alimentares para sistemas alimentares sustentáveis. Conforme 
apresentou Swensson e Tartanac (2020), os programas de compras públicas 
de alimentos são importantes instrumentos de políticas públicas quando es-
tão alicerçados em uma sólida estrutura regulatória. Segundo as autoras, nos 
países analisados (incluído o Brasil), apesar do grande potencial para cons-
trução de SAS, ainda existe a falta de um quadro regulatório favorável que 
considere o contexto abrangente da política alimentar.

Corroborando com as afirmações de Swensson e Tartanac (2020), ao 
analisarmos as licitações e contratos relacionados às concessionárias que 
operavam nos RUs em 2019, identificamos que existem cláusulas que reme-
tem às práticas ambientalmente sustentáveis, porém são apresentadas como 
“orientações”. Outro aspecto que destacamos, e que está estabelecido em 
lei (Decreto n° 8.473, de 22 de junho de 2015), refere-se à obrigatoriedade 
de aquisição de 30 % com produtos da agricultura familiar nas compras 
públicas; no entanto, somente aparece como orientação no edital dos casos 
2 e 3 por terem sido lançados após o decreto n° 8.473/2015, mas não foram 
executados na prática. Chamamos atenção para o tratamento da dimensão 
nutricional presente nas licitações e contratos estar atrelado somente a as-
pectos do nutricionismo e do sanitarismo. Na chamada pública, existe uma 
cláusula que coloca como prioridade nos contratos os grupos com certifica-
ção orgânica ou agroecológica, e apontam para o compromisso da institui-
ção demandante com a valorização da responsabilidade ambiental e social 
ao comprar da agricultura familiar. Outros aspectos discutidos na chamada 
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pública referem-se às obrigações legais do contrato e cumprimento de regras 
sanitárias no fornecimento dos alimentos. Em todos os regramentos, existe 
pouco diálogo com as dimensões dos sistemas alimentares sustentáveis.

De modo geral, os aspectos relativos às dimensões dos sistemas alimen-
tares sustentáveis são pouco representativos nos contratos públicos analisa-
dos. Swensson et al. (2021) explicam que para enfrentar os desafios relacio-
nados à implementação de compras públicas sustentáveis, a ação do Estado 
é imprescindível, devendo agir por meio do desenvolvimento de marcos re-
gulatórios e de instrumentos de políticas adequadas. No entanto, os autores 
complementam qu,e para garantir o sucesso na formulação e implementação 
das iniciativas de compras públicas sustentáveis, o setor privado, a sociedade 
civil e outras partes interessadas como mediatores sociais e empreendedores 
políticos têm papel crucial. Em relação às chamadas públicas para a agricul-
tura familiar, em pesquisa recente, Giombelli e Triches (2019) estudaram 
as compras institucionais nas Universidades Federais do Paraná e concluí-
ram que, de 22 casos analisados, somente quatro restaurantes já compraram 
ou compram da agricultura familiar. Além disso, apesar da compra de pelo 
menos 30 % da agricultura familiar estar assegurada por decreto, segundo 
Giombelli e Triches (2019), existem dois motivos principais para o não cum-
primento: o primeiro diz respeito à mudança do ideário político do Estado, 
que obscurece esse debate e não obriga as organizações a cumprir a lei; e em 
segundo lugar, a falha da participação social em demandar das autoridades 
públicas as mudanças necessárias e cumprimento do decreto, tanto por parte 
dos Conseas municipais, movimentos sociais ou outras organizações, quanto 
pelos próprios estudantes frequentadores dos restaurantes.

Outras pesquisas em restaurantes universitários no Brasil têm sinali-
zado para a importância das compras públicas na construção de sistemas 
alimentares sustentáveis. Hartmann (2015) discute o consumo alimentar 
de estudantes frequentadores do RU da Universidade de Brasília (UnB) e 
apresenta a importância desses restaurantes no direcionamento do con-
sumo de alimentos saudáveis (frutas e hortaliças) pelos alunos. O estudo 
realizado por Ferraz (2016), por sua vez, direciona a análise à identificação 
de práticas ambientalmente sustentáveis analisadas em 18 universidades 
federais no Brasil. Em contrapartida, Porto (2017) ao estudar o RU da 
UFMA também em relação à sustentabilidade ambiental, concluiu que, 
apesar de algumas medidas de remediação6 para executar práticas sustentá-

6 Tais como: colocar cestos para coleta seletiva; parceria com uma associação local de catadores 
para reciclagem de plástico e papel; recolhimento de óleo por empresa especializada; promoção de 
campanha de desperdício (Porto, 2017). 



227

veis, a classificação do RU na avalição geral da pesquisa foi tomada como 
“péssima”, com apenas 40 % de adequação aos critérios ambientais. Ao 
abordar as contribuições e dificuldades dos restaurantes universitários, to-
dos esses trabalhos corroboram a análise realizada neste artigo sobre a im-
portância das compras públicas para transformar os sistemas alimentares 
em direção à sustentabilidade.

Considerações finais

Em 2019, foram mobilizados cerca de R$ 10.649.580,22 em compras 
públicas alimentares nos restaurantes universitários de São Luís, com oferta 
de aproximadamente 2.000.000 de refeições (cafés da manhã, almoço, jantar 
e lanches). Esses dados apontam para o tamanho do orçamento do Estado 
destinado à compra de alimentos e, consequentemente, para o seu poten-
cial para promover o consumo sustentável de forma sistêmica e integrada, 
considerando as diversas dimensões que envolvem os sistemas alimentares 
sustentáveis.

O método para avaliar compras públicas alimentares possibilitou iden-
tificar os maiores desafios dentro de cada organização estudada para a cons-
trução de sistemas alimentares sustentáveis. Desta forma, esta metodologia 
permite fazer comparações entre os casos analisados e identificar semelhan-
ças, bem como apontar para medidas específicas objetivando melhorar o de-
sempenho de sustentabilidade alimentar das universidades.

A pesquisa demonstrou que existem diferenças entre as organizações 
analisadas quanto ao nível de engajamento com as dimensões dos sistemas 
alimentares sustentáveis. No geral, o sistema em autogestão no caso 1 ga-
rantiu a maior pontuação (nota 56) devido à presença de uma chamada 
pública para compra de produtos da agricultura familiar, atingindo diversas 
dimensões dos sistemas alimentares sustentáveis. No que se refere às opera-
ções de gestão terceirizadas, os sistemas alimentares sustentáveis estão longe 
de serem alcançados. A principal preocupação continua sendo o respeito 
aos requisitos básicos estipulados pelo contrato e a busca de economia na 
compra de alimentos.

Notamos também um forte impacto das decisões discricionárias e da 
estrutura organizacional de cada ambiente analisado. Os gestores respon-
sáveis pelas compras públicas dentro de cada universidade têm o poder de 
fiscalizar e solicitar ajustes e mudanças que podem ser benéficas (ou não) à 
promoção de sistemas alimentares sustentáveis. Quanto à estrutura organiza-
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cional dos restaurantes universitários, existiu envolvimento de outros setores 
da universidade em ações no RU, principalmente na promoção de campa-
nhas voltadas a sustentabilidade, reaproveitamento de resíduos orgânicos etc.

De modo geral, a metodologia empregada forneceu um quadro amplo 
do engajamento das compras públicas dos RUs de São Luís com os sistemas 
alimentares sustentáveis, e a pesquisa qualitativa possibilitou compreender o 
funcionamento dos restaurantes e como cada categoria analisada vem sendo 
trabalhada na prática. Além disso, a ferramenta metodológica apresentada 
foi construída de forma a possibilitar a abrangência de toda e qualquer or-
ganização que operacionaliza compras públicas alimentares (como hospitais, 
escolas, casas de repouso, unidades prisionais, restaurantes populares e ou-
tros). Enfatizamos que nenhum método de avaliação de sustentabilidade está 
isento de lacunas, mas destacamos a importância desta ferramenta ao consi-
derar as peculiaridades do contexto brasileiro, bem como as várias dimensões 
que abrangem os sistemas alimentares sustentáveis.
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